
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.002 - MS (2013/0330760-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : VALDOIR ROBERTO DIAS 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

EMENTA

CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. Com o vencimento do mútuo bancário, o devedor responderá exclusivamente 
pela comissão de permanência (assim entendida como juros remuneratórios à taxa 
média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de 
normalidade, acrescidos de juros de mora e de multa contratual) sem cumulação com 
correção monetária (Recursos Especiais repetitivos n. 1.063.343/RS e 1.058.114/RS). 
Súmula n. 472/STJ. 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.002 - MS (2013/0330760-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : VALDOIR ROBERTO DIAS 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDOIR ROBERTO DIAS contra 

decisão de minha lavra que negou provimento ao agravo em recurso especial pelos seguintes 

fundamentos: (a) inexistência de interesse recursal quanto à capitalização de juros; e (b) aplicação 

da Súmula n. 83 do STJ no tocante à comissão de permanência.

Em suas razões, a agravante alega a inaplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ ao caso 

concreto, uma vez que a pretensão recursal encontra abrigo na jurisprudência do STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.002 - MS (2013/0330760-4)
  
  

EMENTA

CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. Com o vencimento do mútuo bancário, o devedor responderá exclusivamente 
pela comissão de permanência (assim entendida como juros remuneratórios à taxa 
média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de 
normalidade, acrescidos de juros de mora e de multa contratual) sem cumulação com 
correção monetária (Recursos Especiais repetitivos n. 1.063.343/RS e 1.058.114/RS). 
Súmula n. 472/STJ. 

2. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

O presente agravo regimental não merece prosperar.

O acórdão estadual permitiu a cobrança da comissão de permanência no período de 

inadimplência contratual, desde que expressamente pactuado, não podendo ser cumulado com outros 

encargos moratórios.

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do voto condutor do acórdão proferido pela 

Corte de origem:

"Assim, em caso de inadimpência, é possível a cobrança da comissão de 
permanência, uma vez contratada, sendo calculada pela taxa média de mercado, 
apurada pelo Banco Central, limitada à taxa do contrato, razão por que ela não se 
mostra ilegal, desde que não cumulada com os juros compensatórios e moratórios, 
correção monetária, nem com a multa contratual (Súmulas nºs 30, 294 e 296 do 
STJ)." (e-STJ, fl. 155).

Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ, que, nos 

Recursos Especiais n. 1.063.343/RS e 1.058.114/RS, processados nos termos do art. 543-C do CPC, 

reconheceu a legalidade da estipulação da comissão de permanência, parcela admitida na fase de 

inadimplemento contratual que abrange três componentes, a saber: juros remuneratórios à taxa 

média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade 

da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do 

valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC. Concluiu ainda ser inadmissível sua 
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cumulação com correção monetária, a teor da Súmula n. 30/STJ, e com demais encargos 

moratórios, por exemplo, juros moratórios e multa moratória.

Vejam-se, a respeito da matéria, os seguintes precedentes do STJ:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. CONTRATO BANCÁRIO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. COBRANÇA DE ENCARGOS MORATÓRIOS. 
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que o fato de as 
taxas de juros excederem o limite de 12% ao ano, por si, não implica abusividade; 
impondo-se sua redução, tão-somente, quando comprovado que discrepantes em 
relação à taxa de mercado após vencida a obrigação.

2.- O Tribunal de origem julgou com base no substrato fático-probatório dos 
autos e no exame de cláusulas contratuais, não podendo a questão ser revista em 
âmbito de Recurso Especial, a teor do que dispõem os enunciados 5 e 7 da Súmula 
desta Corte.

3.- É admitida a cobrança da comissão de permanência no período da 
inadimplência nos contratos bancários, à taxa de mercado, desde que (i) pactuada, 
(ii) cobrada de forma exclusiva, ou seja, não cumulada com outros encargos 
moratórios, remuneratórios ou correção monetária  e (iii) que não supere a soma 
dos seguintes encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a vigência do 
contrato; juros de mora; e multa contratual. Incide, portanto, a Súmula 83/STJ a 
inviabilizar o apelo.

4.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp n. 304.154/MS, relator 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 4/6/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 
CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-17/2000. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL NÃO CONTRATADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PROIBIÇÃO 
DE CUMULAR COM DEMAIS ENCARGOS.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida 
nos contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 
(doze) vezes maior do que a mensal.

2. Consignando o aresto atacado que não há cláusula contratual estipulando a 
capitalização mensal dos juros, revela-se ilegal a sua incidência.

3. É válida a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 
permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do 
Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo como limite máximo o percentual 
contratado (Súmula nº 294/STJ).

4. Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, desde que 
pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios e 
correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa 
contratual). Inteligência das Súmulas nº 30 e nº 296/STJ.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 1.247.361/RS, relator 
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 10/9/2013.)

Aplica-se ao caso, portanto, a Súmula n. 83 do STJ, razão pela qual mantenho intacta a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0330760-4 AREsp 403.002 / MS

Números Origem:  0800901-73.2010.8.12.0001/50001  0800901732010812000150001  8009017320108120001

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDOIR ROBERTO DIAS
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADA : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
ADVOGADOS : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDOIR ROBERTO DIAS
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva 
(Presidente) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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